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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CDNTRATD N". coNTRâTo QUE Razlera ENTRE sr A
PREFEITURA 1vrUN1‹:;11=aL DE MDRADR
Nova, ATRAVES Da SECRETRRLÀ DE

_ _ ,Eno oUTRo1..aDoa
Em-REsa. _ __, QUE assim
mas o RIM QUE A sEoUrR raecnàaovrz
PREÃMEULD

A IWREFEITURJK MUl\IlCIPAL DE. MORADA NOVA, atrave's da Secretaria de __, pessoa
juridica de direito público interno, com sede a __ _ _ , Morada Nova, Ceara, inscrita
flü CNPJ/MF Süb U 11° ___ _ _ , neste ato representado pelo (a) Secretario(a) de
_ _ _ , Sr.(a) _ _ , portador(a) do Cl-"F n". , dor-snfarrte
denominado de CC)l"~lTRATAN'1`E e, do ounfo lado, a empre.sa _ _ _ , com sede a

_ _ , inscrita no CNP] sob o n°. ___ _ _ _, representada por
_ __, portadorfia) CPF' n°. _ _ __ , ao firn assinado, doravante

denominada de CON'l'RATADA, de acordo com o l'Íi.dital de IF'.Rl31GÃC1 ELETRÔNICCI l`¬~I°.
_ em conformidade com o que preceitua a I .ei Federal n”. Iiõõö/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a I..ei Federal n” 10.520/'02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos c disposições de Direito F'r'ivado, born corno mediante as seguintes
clriusulas e condições:

cL.ÁUsULa rf-RIMETRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundame.nta-se este contrato no PREGÃO L`¿l.E'l`RÔNlCfJ l"~I° _ _ , disposições da 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Re_gu.Iarnenta o Pregão e tem corno subsidiaria a l..ei n” Bfiõõ, de 21/06/1993 e
alterações posteri.ores - Lei de Licitações, da Lei n'°' 8.078, de 11/O9/'1990 - Codigo de Defesa do Consurniclor,
Decreto n"` õ.204,f07, l.ei C.Íomplementar n” 123 de 14 de deaernbro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07
de Agostci de 2014, Lei lfflornplernen tar n“` 155/ 2016, de 27 de out't1h.r'o de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Municipal n" 1.991 de 28 de abril de 2021, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do TraI,:›a.lho, e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

cLaUsULA SEGU NDA - Do DEJETD
a.1¬ ooNT'1t_a'i¬aÇÃr;› DE EM1¬REs.~\ DE 1=REs*r'.at¬,.Ão DE sERV1Ços DE TERr;E1RIz._fr‹;Ão EM
RoaNEc1MENTo DE M.ÃozDE-orzaa (MoToR1sTAs), Em REGIME M'ENsÊÊZÉ3or×zi Piso
samarzu. D1~i:1f+rN1Dos mito aciflaoci, c.oNvENÇÃo› ou Drssioro *two DE
Taixeari-io Da c.a'r'Eoo1rta, Pam RTENDER as NEcEss1DaDEs Ina sEc1tETaR1as DE
EDUoa(_:Ào Baslroa DE mízomo com as Esi-¬Eo1R1cRr;oEs CDNSTANTES No aNiEEo i
(TE1Uao DE RERERENEIR), Do E1;:›1T.›U..
DLÁUEULA TERCEIRA - Do PREÇD
3.1- A C.C)I*~ITl71._z~*t'l¬.«°ll'¬ITI-'L pagará ir C_ÍC)l”~I'l'E_A'l`A1Í3.A pela eaecuçao do objeto deste contrato o valor mensal do
de Rzfi _ _ ( _ _ __ ___ __ _), perfasserido o valor global de R$

(_ _ __ _ ), stljeito as lncltlënfilas tributrirtias normais. (INSERIR
1=La1-›IILH.A com As coMPos1çõEs)
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CLAUSULA QUARTA -P DA DÚTAÇÃÚ ÚRÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a Licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orcarnerrtáría n“r __ ___ _ _- _ _ ___ ______ _ ;e.1einer¬rre
de despesa: ___ ____ - _ , sul) elemento de despesa:

_ _ - , com recursos _ _ consignado
no Clrçamento Municipal de 20__.

cLÁUsU1.A QUINTA - DA vroENc1A no coNTRATo
5.1- O Contrato terá vigëiicia por 12 (dose) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o
att. 57 e incisos da lei Federal n°. 3.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Mttrticipal de Morada Nova, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.2. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
5.3. Toda prorrogação de contratos será precedida da reali'.-:ação de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção
da corittataçiio mais vantajosa para a Adrni.nistt'ação, em relação á realização de tltna nova licitação.
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.4.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declaracla inidõnea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perclurarem os efeitos;
5.5. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qua.l.ificação e:-:igidas na licitação;
5.6. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos Erros ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da contratação;
5.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de terrno aditivo.

cLAUsUr..A SERTA - sUDcoNTRATAçÓEs Do coNTRATo
6.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
6.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
6.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá stibcontratar os serviços, objeto deste certame, atá o lirnite de
20% (vinte por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 3.666/93 e suas alterações;
6.4 - Não poderá ser sttlJcontratacla empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha sido
considerada inabilitada.
6.5 -A Contratada deverá solicitar formalmente .it Gestora do (_Íont.rato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos esigidos no item 6. e subitens.
6.6 - Qualquer subeontratação somente será possivel corn a anuência previa da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, através do responsável por cada contrato, que eitigirá contrato Frmado entre a empresa vencedora e o
seu subcontrarado, mediante a apresentação de todos os documentos erigidos neste Edital _ autorirsação
espressa da PMMN.
6.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa con ca É a única
responsável por todos os serviços eaecutados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
6.'?- CJ contrato tirmado entre a Contratada e a Eiubcontratada será apresentado ã IJMMH, que poderá objerar
relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de q_ualquer
r1at't1resa.
6.8- Neste contrato deverá estar ea-:presso que a empresa CC)l*¬I'i`RATADA e a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo fatura.mento em seu escliisivo nome, e por todos os demais
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eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
6.9 - Ein hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CC)l\l'l¬liATAl*~lTE com os
subcontratados.
6.10- A CtfI1l\'l'l"RA'l`Al\ITE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes técnicas ou
administrativas.

‹:t.Aus'ULA sETnuA » DA a1scAt1zAç.ÃO, oEsT.ÃO E DAs AtTERAçoEs DO OONTRATO
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, tecnicas e equipamentos empregados, de forrna a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que. serão ertercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 6"? e 73 da Lei u“ 8.666, de 1993.
7.2. As atividades de gestão e fiscalização da crtecução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo
aferir o cumprimento dos resultados previstos pela AcIminist.ração para o serviço contratado, verificar a
regularidade das obrigações previdenciárias, fisca.is e trabalhistas, bem como prestar apoio ã instrução
processual e o encaminhamento da documentação perdnente ao setor de contratos para a formalização dos
proce.di111enr-os relativos a repactuação, alteração, reequilibrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicaçiio de
sanções, eattinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprirnento das cláusulas avençadas e a
solução de problemas re1at.ivos ao objeto.
7.3. Cl conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser
aurtiliado pela fiscalização tecnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes
disposições:
I. Gestão da lrlrtecução do Contrato: á a coordenação das atividades relacionadas á fiscalização tecnica,
administrativa, setorial. e pelo público usuário, bem corno dos atos preparatõrios ã instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para fornralização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, ei-ttinção do contrato, dentre outros;
II. Fiscalização Tecnica: E o acompanhamento corri o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão
compativeis com os indicadores de niveis minimos de desempenho estipulados no ato convocatorio, para
efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;
Ill. Fiscalização Administrativa: á o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços,
quanto ás obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ás providências tempestivas nos
casos de inadimplemento;
IV. Fiscalização Setorial: É o acompanhamento da erecução do contrato nos aspectos técnicos ou
atlrrrinistrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em
unidades desconcentratlas de um mesmo orgão ou entidade, e
V. Fiscalização pelo Público l_lsuá.rio: e O acompanhamento da e;-recução contratual por pesquisa de satisfação
junto ao usuário, corn O objetivo de aferir os resulratlos da prestação dos serviços, os recursos rnateriais e os
procedimentos utilizados pela contratada, quando for O caso, ou outro fator determinante para a a aliação dos
aspectos qualitativos do objeto.
7.4-. Quando a contratação ertigir fiscalização setorial, o orgão ou entidade deverá designar r rescrrta.ntes
nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.
7.5. As atividades de gestão e fiscalização da er-:ecução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemátic.a, podendo ser ertercidas por servidores, equipe de £iscal.i:-:ação ou único servidor, desde
que, no exercicio dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
tr-algall-E-;z_ não comprometa cr desempenho de todas as ações relacionadas ii Gestão do Contrato.
7.6. A fiscalização administrativa poderá ser' efetivada com base em critotios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
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7.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações (os documentos poderão ser orignais ou copias autenticadas por cattorio competente. ou por
servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das l...eis do Trabalho (CLT):
a. no primeiro rnos da prestação dos serviços, a CCll'~l'lif-lA'1ÍAl.Í)¡-1. deverá apresentar a seguinte docrmrentaçãoz
I. relação dos empregados, contendo nome cotnpleto, ca.t'go ou função, horário do posto de trabalho, rrúrnetos
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (C1`-*F), com indicação dos
responsáveis tocnicos pela execução dos serviços, quando for O caso;
ll. Carteira de Trabalho e Previdencia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos
pela eitecução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CCli'~ÃlTR_ATADA; c
III. exames médicos admissionais dos empregados da COl'~lTR_ATADA que prestarão os serviços.
b. entrega até O dia 30 (trinta) do n¬ré.s seguinte ao da prestação dos serviços a.o setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possivel a verificação da regularidade:
I. Certi.dão Negativa de l`)ábitos relativos a Creditos Tributários Federais e ã Dívida Ativa da União (Cl*~lD);
II. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas E.stadua.l, Distrital e .Municipal do domicilio
ou sede do contratado;
ill.. Certidão de Regularidade do FGTS (CR.F); e
IV. Certidão Flegativa de Débitos 'l."rabalh.ist'as (CF-ÍDT).
c. entrega, quando solicitado pela C.CJl*'~lTl.it.*"tTf\.[*-lTlf.i, de quaisquer dos seguintes documentos:
Í. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da COi°~lTR_A*llAN'l"E;
il. copia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como
tomador CCJ l`*~'.l*l*li_zi'1"Ai*~l'l"E.;
Ill. copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da prestação dos serviços ou, ainda,
quando necessário, copia de recibos de depositos bancários;
IV. comprovantes de entrega de beneficios supl.emeutares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a
que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer
tnës da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
V. compro¬vantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou
pelo contrato.
d. entrega de copia da documentação abai:-to relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, apos o
último mos de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
I. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
Il. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes ãs rescisoes contratuais;
Ill. extratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;
IV. exames medicos den-u`ssíonais dos empregados dispensados.
7.8. A CCIl\ITRA'1"Al*»l"l"E deverá analisar a documentação solicitada na alinea “d” acima no prazo de 30 (trinta)
dias apos O recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificaclamente.
7.9. No caso de sociedades diversas, tais corno as Organizações Sociais, será exigida a comprova ão de
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
7.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados dital
de convoca “ão.
7,11. Ein. cãso de indício tie irregulariclacle no recolhimento das contribuições previdenciárias, os tiscais ou
gestores do contrato deverão oíiciar á Receita Federal do '.B.ras'il (RFB).
7.12. Ein caso de indício de irregularidade no recolliitnento da contribuição para o FGTS, os fiscais otr gestores
do contrato deverão oficiar ao M`inistér'ío do Trabalho.
7.13. C1 descumprimento das olilrigações tifaballtistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela
Ccçwil-›R_A›1-'JALDA poderá dar ensejo á rescisão contratual, sem prejuizo das demais sanções.
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7.14-. A CC)l¬~l'1"`R_A*l`Al*~l*I*`E podera conceder praao para que a CCJl'~lTRA'l`ADA regulariae suas obrigações
trabalhistas ou suas coiidições de liabilitação, sob pena de rescisão c.ontratual, quando não identificar rnã'-fé ou
a incapacidade de correção.
7.15. Alem das disposições acima c.itadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:
7.15.`l. f"iscalir.ação inicial (no momento em que a prestação de serviços e iniciada):
a. Seita elaborada planillia-resumo de todo o contrato admitiistrativo, com informaçoes sobre todos os
einpi-egiidos tcrccitirzados que prestam serviços, com os sep,ui.ntes dados: nome completo, número de inscrição
no CPF, função exercida, salario, adicionais, gratificações, beneficios recebidos, sua especificação e tpiantidade
[vale transporte, auxilio-alinicntaçiioj, horario de trab:-Ll.l'1o, férias, licenças, faltas, ocorrências c horas csttas
trabalhadas;
b. Todas as anotaçocs contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa vei.'ifica.r se as
inforn¬iaçÕes nelas inseridas coincidem com as inforrnaçñes fomecirlas pela CÚNTRATADA c pelo
einpregado;
c. C) número de terccirirrados por função deve coincidir com o previsto no contrato adnliriistrativo;
d. O salario não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabal.ho
da Categoria (CCT);
e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;
f. Írierri verificada a eitistência de condiçoes insalubres ou de periculosidade no local de traballio que obrigiiein a
empresa a fornecer determ.i.nados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).
g. No primeiro rnës da prestação dos serviços, a contratada devera apresentar a seguinte documentação:
I. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, lior:-Íirio do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas I-'fisicas (C'Pl¿"'), e indicação dos .responsaveis
tecnicos pela eaecução dos serviços, quando for o caso;
II. CTPS dos empregados adm.itidos c dos responsrivcis ttlcnicos pela czrecução dos serviços, quando for o
caso, devidamente assinadas pela contratada;
III. exames medicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
IV. declaração de responsabilidade e:-:clusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato.
7.151. Fiscalização diária: a. Devenii ser evitadas ordens diretas da CCll"~llTRA'I"Ai'\l"l`E dirigidas aos
terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma,
everituais reclamações ou cobranças relacionadas -aos empregados terceirizados clevern ser dirigidas ao
pre:›ost.r.i.
b. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, coino a negociação de folgas ou a compensação
de jornada, deve ser evitaria, uma ves que essa conduta É eirclusiva da COl“¬~l'1"RA'I"ADA.
e. Devem ser conferidos, por amostragern, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando
serviços e em quais funçoes, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
?.”l6. Cabe, ainda, ã tiscalizração do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa ã
concessão de ferias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa
a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual
previstos.
7.16.l. CJ gestor devera verificar a necessidade de se proceder a repacruação do contrato, inclusive uanto ii
necessidade de solicitação da contratada.
7.17. A CDI¬-l'l¬RATA1_`\lTIëÍ devera solicitar, por amostragem, aos empregados, seus estratos da cont o FGTS
e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
7.'l7.l. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus estratos avaliados.
7.18. A CCÍll`*~lTl{ATñDA deverri entregar, no prarso de 15 (q'|.1it'iZc] dias, quando solicitado pela
COl*~l'1¬R_ATr\NTE. quaisquer dos seguintes documentos:
a. estrato da conta do lrwläã e do FGTS dc. cpialqiicr einpregarlo, a criterio da CIC3r~lTR_PrTfi`r~l`TI~_i.;
b. copia da folha de pagamento analítica de rliialrpier mes da prestação dos serviços, em que conste como
totriador a CCll*~¬lTl¬tA'I"AiHl'l*E;
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e. copia dos contracheques assiriados dos einpregados relativos a qualquer mas da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessai'io, copia de recibos de depositos bancários; e
d. corriprovantes de entrega de beneficios suplenientares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualqtier
mes da prestação dos serviços e de qiialquer enipregado.
7.19. Durante a eitecução do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o iiivel de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeiieração, devendo intervir para requerer ã CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e i.i.'te_çularidades constatadas.
7.20. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CCINTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
7.2l. Ein hipotese alp_'un'ia, sera admitido que a propria CCil`*šlTl{ATAI3A rriaterialize a avaliação de
desenipeiiho e qual.idade da prestação dos serviços realizada.
7.22. A C(Í)l\l'Tl¬i.ATADA podera apresc.ntar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal tecnico, desde que coiiiprovada a. eircepcionalidadc da
ocorrência., resultante eirclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
7.23. Na hipotese de comportainento continuo de desconformidade da prestação do serviço ein relação ã
qualidade asdgida, bei-ri como quanrlo esta ultrapassar os niveis rriin.imos tolerrivcis previstos nos inclicadores,
alam dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ã C'-ÉÍ)N'1¬ItATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatorio.
7.24. Ú fiscal técnico podera i'eali:-:ar avaliação diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferi.r o desempenho e qtittliciade tia prestação dos serviços.
125. O representante da Contratante devera ter a qualificação necessaria para o aconipanhamento e controle da
ei-:ecução dos serviços c d.o contrato.
7.26. A verificação da adequação da prestação do serviço devera ser realiaiitla com base nos critérios previstos
no Termo de Referencia.
7.27. A fiscaliaação do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da prodtitividade pacruada, sem
perda da qualidade ria eitecução do serviço, devera comunicar ã autoridade responsavel para que esta promova
a adequação contratu.al ã produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contraniais previstos no § 1° do art. 65 da Lei n'“ 8.666, de 1993.
7.28. A conformidade do material a ser utili:-tado na eitecução dos serviços devera ser verificada juntamente
com o documento da C(Í)N'l"ftA'i'ADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no
Termo de fleferéncia e na proposta, iriformanclo as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: n¬iarca, qualidade e forma de Liso.
7.29. C1 repre.seritante da CCJNTl¡iA`1'ANTE devera promover o registro das ocorréiieias verificadas, adorando
as providéncias .tieccsstirias ao fiel cumprirnento das clatisulas contratuais, conforme o disposto nos 1° e 2°
do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.30. Cl descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
incluindo o descumprimento das obrigações traballiistas, não recolliriitiento das contribuições sociais,
previdenciarias ou para com o FG"l*E'Íi ou a não maiititenção das condições de habilitação, ensejara a aplicação
de sanções adin..i.nistrativas, previstas no instrumento convocatorio e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CiÍJ1`~¿l*I'Ii_A'l`ANTE, conforme disposto nos arts. 77 e SU
da .Í..ei nf' 8.666, de 1993.
7.31. Caso não seia apresentada a driciimcntação comprobatória do cumprirr1ei'ito das obrigações 1IalJfl SHE.
previdenciarias e para cot'n o l¿"G"l`S, a CÚNTR_t^iTr\lÍ*~lTI'.i. comunicara o fato ã CCINTl¬iƒt*I*ADA retera o
pagamaflrg da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação eo-}a Icçullatfiflfltiti..
7.3l.i. Não havendo quitação das obrigações por parte da CC1NTRATAD.f\ no prazo de quinas dias, a
CC¡NTRA.1.AH.I..E Püdflrá Ef-amar U Pagmncntü das Dbfigflçñflä d_¡_¡¢[ama1-ira aos empregados da contratada que

[¿-_¡1h3|1t; ljaftigipatiü da eaeouçãfl Clos sE.t'\‹"iÇt_1E üläloiíü Clfl Cüfllltatü. I ._

7.312,. (_) sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela CÚNTRATA-NTE
Para agr_1¡'¡1p¡a¡1l1a1* iii Paga1'[_i_¢11i_'r_“,i (las verbas fllcticioflafiaõ.
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7.3-1.3. Tais pagarricnros não eonfigiiriirn viriculo etnptegaticio ou ii¬i¬ipl.icai¬ri a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele tiecorren tes entre a contratante e os empregados da contratada.
7.32. C) contrato so sera. considerado integralmente cumprido apos a comprovação, pela C*CÍJNTRATAlÍ)A, do
pagamento de todas as ribrigaçoes trabalhistas, sociais e prevideiiciarias e para com o FGTS referentes ã mão
de obra alocatla ein siia ei-recução, inclusive quanto as verbas rcscisorias.
7.33. A fiscalização de que trata este topico não eirclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irtegtilaridade, ainda que resiiltanre de iinperfeições tecnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corrcsponsabilidade da CCÍ).l\l'l".R.A"l`AN'l`lÍ. ou de seus agentes, gestores e fiscais, de con forn¬ii.dade com o art.
70 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.34. A fiscalização não eirclui nem reduza a responsabilidade da CONTRA"`l`ADA, inclusive. pe.rante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redihítorios, ou emprego dc.
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CCINTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de eonforrriidade com o art. 70 da Lei nf* 8.666, de
1993.

CLÁUSULA OITAVA - DU REAJUSTAMENTD DE PREÇOS EM SENTIDO A.MPLÚ
(REFACTUAÇÃO)
8.1. Visando ã adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CCJN"l`RA'l"ADA
e observado o ínterregno iníriiino de 01 (um) ano contado na forma apresentada rio subitein que se seguira, o
valor consignado no Termo de Contrato sera repaetuado, coinpetindo ã CONTRATADA justificar e
comprovar a variação dos custos, apresentando memoria de calculo e planilhas apropriadas para analise e
posterior aprovação da CClNTR_ATANTl.:'i., na forma estaruída no Decreto ri” 9.507, de 2018, c nas disposições
aplicaveis da Instrução Normativa 5l3IGli'Í.':i/l*víl'¡' n° 5, de 2017.
8.2. A rcpactiiação podera ser dividida ein tantas parcelas quantas forem necessarias, ein respei to ao princípio
da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para
discutir a variação de custos que tenliarn sua anualidacle resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessarios ã eitccução do serviço.
8.3. O interregno in.ini.mo de 01 (um) ano para a. priine.ira tepacmaçãri sera contado:
8.3.1. Pa.ta os custos relativos ã mão de obra, vinculados ã data-base da categoria proñssional: a partir dos
efeitos financeiros do acordo, dissidio ou convenção coletiva de trabalho, vigente ã época da apresentação da
proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
8.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e l-iormação de Preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): rio 'i'ilti.mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realizado por deterr'n.inação legal ou normativa;
8.3.3. Para os demais custos, sujeitos ã variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de
obra): a partir da data limite para apreseiitação das propostas constante do fidital.
8.4. Nas repactuações siibsequerires ã priineira, o interregno de 01 (um) ano sera computado da última
repactttação correspondente ã mesma parcela objeto de nova solicitação. ldirtteiide-se como flltima repactuação,
a data citi que iniciados seus efeitos litiariceiros, independenreinente daquela ein que celebrada ou apostilada.
8.5. (Í) prazo para a CONTRATADA solicitar a repact¬uaçã.o encerra-se na data da prorrogação ont.rarual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fiitar os novos custos de mã bra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerrainento da vigéncia do contta.., caso não
haja prorrogação.
8,6, Caso a CC)]§-.l"l¬R_ATADA não solicite a repacttiação rernpcstivamcnte, dentro do praao acima fil-tado,
cicorrera a preclusão do di.t'eito ii repacruação.
8.7. Nessas coiidições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação so podera scr
pleitcada apos o decurso de novo interregno rnini.mo de 01 (urn) ano, contado!
8.7.1. Da vigência do acordo, dissidio ou convenção coletiva. anterior, ein relação aos custos decorrentes de
.mão de obra;
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8.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou rcali:-:ado por determinação legal ou
normativa, para os iiisuinos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (rari.fa);
8.7.3. Do dia ein que se coinpletou 01 (um) ou mais anos da apresentação da proposta, ein relação aos custos
sujeitos ã variação de preços do mercado;
8.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ã CONTRATANTIÊ. ou ã CONTRATADA
proceder aos calculos devidos, devera ser inserida clausula no terino aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro ii repactuação, a. ser eitercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
8.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base cliferenciadas, a
repactuação devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas
das categorias envolvidas na contratação.
8.10. É. vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial, cacete
quando se tornarem obrigaroríos por força. de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e
Dissídio Coletivo de Trabalho.
8.11. A CON'l"li.ATANTl¿.". não se vincula as disposições contidas ein Acordos, Díssídios ou Convenções
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos tralrfalliaciorcs nos lucros ou resultados da empresa
contratada, tic matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que soincnte se aplicam aos contratos com a
Adi¬ni.i'i.istração Pf1l¬il.ica, ou que cstabelcçain d.i.rcitos não previstos erri lei, tais corno valores oii indices
obrigatoríos de encargos sociais ou previ.cleIicíarios, bem como de preços para os insumos relacionados ao
eitercício da atividade.
8.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA cfctuara a comprovação
tia variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
8.1.3. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos ã variação dos preços de mercado (ínsiimos não
rlecorrentes da mão de obra), a CONTRATADA derrionstrara o respectivo atiinento por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do íntiice de .reajustamento Íiidice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante a aplicação da seguinte formula (art. 5° do Decreto n.° 1.054,
de 1994): P. = V (I -1°) / I”, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser reajustaclo;
if' = íridice inicial - refere-se ao indice de custos ou de preços correspondente ã data furada para entrega da
proposta da licitação;
I = indice relativo ao mês do reajustamento;
813.1. No caso de atraso ou não divulgação do írirlice de reajustamento, a CONTRAT./\l~l*1`E pagara ã
CON'i`R_ATADA a iinportãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corresponderite tão logo seja divulgado o íiidice defriitivo; fica a CONTÍRATADA obrigada a aprcsenta_r
memoria de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, seiripre que este ocor.rer.
8.132. Nas aferições finais, o índice utiliaado para a repactuação dos insumos sera, obrigatoria ente, o
definitivo.
8.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação tie insumos venha a ser ei-:tinto ou de qualque a. não
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então ein
vi or.
8.I3.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustaincrito do preço do valor rernanescenre dos ínsuinos e materiais, por meio de termo aditivo.
8.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repacruações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
8.`la.'l. A partir da ocorrência do fato gerador que deii causa ã repactuação;
8.1-4.2. Em data fu ui.ra, desde que acordada entre as partes, sem prejui:›:.o da contagem de periodicidade para
concessão das proaiinas repacruaçõcs futuras; ou
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8.14..i'›. Em data anterior ã ocorrência do fato gerador, ez-rclusivaruente quando a repactuação envolver revisão
do custo de mão de obra em que o proprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva,
ou sentença norma.tiva, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para s contagem da anuaiirlade em repactuaçoes futuras.
8.15. Cls efeitos linanceiros da repactuação ficarão restritos eitcliisivamente aos itens que a motivaram, e apenas
em relação ã diferença porventura eaistente.
8.16. A decisão sobre o pedido de- repactuação deve ser feita no prazo mãsimo de sessenta dias, contados a
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
8.17. Cl prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto a CONTIULTADA não cumprir os atos
ou apresentar a. documentação solicitada pela CCJi*~lTRATANTlÍi para a comprovação da variação dos custos.
8.18. As repacruaçoes serão forrnalizadas por meio de apostilamento, ezceto quando coineidi.rem com a
pi'orrr:=gaçiio cor'itraI_¬t1al, caso em que eleven'-'io ser forrrializadas por aditarncrilo ao contrato.
8.19. O CONTRATAIÍJO deverã complementar a garantia contramal anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a
repactuação, nos termos da alinea K. do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EKECUÇÃC) DOS SERVIÇ05 H. DA FORMA DE
PAGAIVIENTC)
9.1. Os serviços deverão ser iniciaiizarlos em IMEDM1 Q, apos assinatura do contrato.
9.2. A prestação dos serviços da licitante vencedora estara sujeita ã aceitação plena pelo orgão recebedor.
9.3. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação podera designar uma Comissão, cujo
proposito serã o acompanhamento da prestação do serviço com as especificações contidas na proposta de
preços da Contratada. Caso a prestação do serviço esteja em desacordo com as especiiicaçoes contidas na
proposta de preços, a Comissão rejeitarã o mesmo.
9.4. O pagamento serã. efetuado pela Contratante no prazo de Sil (trinta) dias, contados do recebitnento da
Nota Fiscal/Fatura.
9.5. ri emissão da l*~lota Fiscal/I-"`atura serã precedida do recebirnento provisorio e definitivo do serviço, nos
seguiu tes tcrrnost
9.5.1. l“-lo prazo de até U5 (cinco) dias corridos do adirnplemento da parcela, a CCll'~l"i`R.A"i`ADA devera
entregar toda a documentação eomprobatoria das obrigações previdenciárias, fiscais e trabailiistas previstas na
TN SEGES/MPDG N” (15/2017;
9.5.2. Nr; prazo de até 10 (dezjl dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CON'I'RJ\T.ADA, o
fiscal tecnico devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonãncia corn suas atribuições, e encaminliã-lo
ao gestor do contrato.
9.6. No mesmo prazo, o Fiscal administrativo deverã elaborar Relatorio Circunstanciado em eonsonãncia com
suas atribuiçoes e encaminha-lo ao gestor do contrato.
9.7. Em existindo fiscal setorial, este devera elaborar Relatorio Citcunstaciado em consonância com suas
atribuiçoes, no mesmo prazo.
9.8. No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir' do recebimento dos relatorios mencionados acima, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da ea ução dos
serviços, obedecendo as segttintcs diretrizes:
9.8.1.. Reahar a analise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela i;iscali.z “ tecnica,
administrativa, setorial., e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicm
as clãusulas contratuais pertinentes, solicitando ã CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçoes;
9.8.2. Einiitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatorios e documentaçoes apresentadas; e,
9.8.3. Cotruuiicar a empresa para que emita a I*-Jota Fiscal ou Fatura, com o valor eaato dimensionado pela
fiscalizaçfio-
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9.9. Cls pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até U5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação ria Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n“ 8.666, de 1993.
9.10. C) pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesro” pelo servidor competente,
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas nestas clausulas.
9.11. Caso se e.onstate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições eitigidas
para habilitação podera ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não
se identiiicar ma-fa ou a incapacidade de corrigh a situação.
9.1 1.1. Não se.ndo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada
rua-fa, se não for possivel a realização desses pagamentos pela propria tiidnliriisttttção, os valores retidos
cautelarmente serão depositados junto a justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais
e l*lG°I`S decorrentes.
9.12. Sera considerada data do paga.mento o dia em que constar corno emitida a ordem bancaria para
pagamento.
9.13. Antes de cada pagamento ã contratada, sera realizada consulta para verificar a manutenção das condiçoes
de habilitação exigidas no Termo de Referência.
9.14. Consta_tando~se, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de O5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
Cl prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar
aos orgãos responsãve.is pela fiscalização da regularidade fiscal quanto ã inadimplência da contratada, bem
como quanto ã ei-tistancia cle pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessarios para garantir o recebimento de seus creditos.
9.16. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias ã rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ã contratada a ampla defesa.
9.17. l-iavendo a efeliva ei-tecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ata que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não reg-ularize sua situação d.ocumental necessaria para efetivação
de pagamentos.
9.18. 8omente por motivo de. economieidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevãncia,
devidame.nte justificado, e_m qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante, não sera rescindido o
con t.rato em execução com a contratada inadimplente.
9.19. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel, nos termos do
item 6 do rlne:-to Xl da ll*-.Í SEGES/MPDG n. 5/ 2017, quando couber.
9.20. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, eitelusivamente para as atividades de prestação
de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 2086, não sofrera a retenção tributaria quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando~se as ezceções nele previstas. No entanto,
o pagamento ficara condicionado ã apresentação de comprovação, por meio de documento ofici l, de que faz
jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. I
9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha coneor , de alguma
forma, para tanto, fica convencionarlo que a tara de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o e.feti¬vo adimplemento da parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte formula:
EM = I ir N it VP, sendo:
EM = Encargos rnoratorios;

= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
= Valor da parcela a ser paga;

= Índice de compensação financeira = O,ilt1tl16438, assim apurado:
= (TE)
= (6/100 )/365
= fJ,fICiD16458.__.c.._.ãz
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TX = Percentual da taxa anual = 6%
9.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstaneia que impeça a liquidação da despesa, o paga.mento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação
da regularização da siuuação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
9.23. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
9.2.3.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
9.24. z'-1 Contratante não se responsabilizará. por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido aco.rrlada no contrato.

ctausuta pacuvut - nas osaruaçotss na coNTa.a'r.›uvTe
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/ Fatura, a efetiva
prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela autoridade competente;
10.2. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.
10.3. Aplicar ã contratada as penalidades regulamentares e eontratua.is;
10.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desernpenho, através do l-'iiscal
do Contrato;
10.5. Autorizar a devolução da garantia ã Contratada apos o encerramento do contrato.
10.6. Comunicar formalmente ã Contratada, através de correspondéncias ou aditivos contratuais, sempre que
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados;
10.7. Cumprir as obrigações resultantes da observãncia da Lei 11° 8.666/93;
10.8. Documentar as ocorréncias havidas;
10.9. Efetttar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no contrato;
10.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos it autoridade competente para as
providências cabiveis;
10.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cl.aus1.1l-as
contratuais e os termos de sua proposta;
10.12. l-`-Tiscalizar os locais de trabalho da mão de obra contratada;
10.13. lvlanifestat:-se formahnente em todos os atos relativos ã execução do Contrato, em especial quanto ã
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
10.14. Não direcionar a contratação de pessoas paira trabalhar na empresa contratada;
10.15. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;
10.16. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalrnente justificada pela autoridade do orgão para o qual o trabalho seja prestado e
desde que observado o lirnite da legisl.ação trabal.hista;
10.17. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno:
'l0.17.'1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo report -*e somente aos
prepostos ou .responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuãrio;
10.17.12. Ditecionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
10.113. liromover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação ã função especifica para a qual
o trabalhador foi contratado;
10.1.74. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio orgão ou
entidade responsavel pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diarias e passagens.
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10.18. Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
10.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessarios ã
execução do contrato;
10.20. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinações do Contrato e do Termo de Referencia;
10.21. Responder, por danos ou prejuizos caus.ados ã Contratada em decorrencia de comprovada ação culposa
da Contratante..
10.22. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de serviços por mão
de obra qualificada;
10.23. Zelar para que durante toda a vigencia do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualil:`1cação exigidas na licitação.

ctausuta DÉCIMA PRIMEIRA - nas oeRI.cAçoEs na cotrrtutrarvrz
11.1. Executar os serviços conforme especificações do Terrno de Referencia e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de- fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessarios, na qualidade e quantidade minitnas
especificadas no Termo de Referencia e em sua proposta;
11.2. Reparar, corrigir, rernover ou sul.^›stin1ir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
11.3. Manter a execução do serviço nos horarios fixados pela Administração;
11.4. `Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por t.orlo e
qualquer dano causado a União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatainente a Administração ein sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.5. Utilizar empregados habilitados e corn conhecimentos basicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo ein comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nc'
1.203, de 2010;
11.7. Disponibilizar ã Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
cracha, além de prove-los corn os .I-iquipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
11.8. Zelar pelo bom comportamento e agilidade no cumprimento dos serviços estabelecidos ao profissional
alocado, tie responsabilidade da contratada;
11.9. Exercer controle sistematico sobre as folhas de frequencia dos empregados, as quais deverão ser
submetidas diariamente ao fiscal do contrato, adotando as p.rovidencias necessarias a iIne.diata subs ' uição dos
I'nesmos, em caso de ausencia;
11.10. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salario, horario osto de
trabalho, ntlrneros da carreira de .identidade (RC-) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsaveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
11.11. Carteira de Trabalho e Previdencia Social (CT'l'18) dos empregados admitidos e dos responsaveis técnicos
pela execução dos serviçtis, quando for o caso, dev'ida.met'Itc assinada pela contratada;
11.12. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos traballtistas e
sociais decorrentes do eont.rato;
11.13. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule
ã prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, corn toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado, ã semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
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11.14. Quando não for possível a veriñcação da regularidade, a empresa contratada cujos empregados
vinculados ao serviço sejam regdns pela CLT devera ent.regar ao setor responsavel pela fiscalização do
contrato, ate o dia 30 (trinta) do mes seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa ã Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e ã Divida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FG"f'5 -- CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNIÍTI", conforme. alinea "c" do itern 10.2 do Anexo VIII-13 da
IN SEGES/'MP n. 5/2017;
11.15. Sttbstimir, de imediato, em caso de eventual ausencia, tais como faltas e licenças, o empregado posto a
serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
11.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas ein Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de 'l`rabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias c as demais previstas em legislação específica, cuja. inadimplência
não transfere a responsabilidade a Contratante;
11.17. Não serão incluidas nas planilhas de. custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratern de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam.
aos c.out.ratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais corno valores
ou indices obrigatorios de encargos sociais ou previdenciarios, bem corno de preços para os insumos
relacionados ao exercicio da atividade.
11.18. Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execução contratual mediante deposito
na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em agencia situada na localidade ou região metropolitana em
que ocorre a prestação dos serviços, de rnodo a possibilitar a conferencia do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada devera apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.
11.19. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas
faturas c re.al.izar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalh.istas diretamente aos trabalhadores, bem
como das contribuições previdenciarias e do FGTS, quando não demonstrado o curnprirnento tempestivo e
regular dessas obrigações, ate o momento da regularização, sem prejuizo das sanções cabíveis.
11.20. Quando não for possivel a realização' desses pagamentos pela propria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais corno folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto ã_lustiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais
e FGTS decorrentes.
11.21. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus se iços no turno
imediatamente subsequente; 'C
11.22. Atender as solicitações da Contratante quanto a substituição dos empregados alocados, prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que iicar constatado descutn.primeIIto das obrigações relativas ã execução
do serviço, conforme descrito no Termo de Referencia;
11.23. instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
11.24-. lnsrruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ã Contratante toda e qualquer ocorrencia
neste sentido, a. fun de evitar desvio de função;
11.25. instruir seus empregados, no inicio da execução contratu.al, quanto a obtenção das informações de seus
interesses junto aos orgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inere.ntes, adotando,
entre outras, as seguinte.s medidas:
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1125.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha propria, aos sistemas da
Previdencia Social e da Receita do Brasil, corn o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciarias
foram recolhidas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços ou da
adrnissão do emp.regado;
11.252. Viabilizar a er¬r¬I.issão do cartão cidadão pela Caixa Economica Federal para todos os eInp.regades, no
prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços ou da adrnissã.o do
empregado;
1125.3. Oferecer todos os meios necessarios aos seus ernpregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, prefere.ncial.rnenre po.r meio eletronico, quando disponivel.
11.26. Manter preposto nos locais rle prestação de serviço, aceito pela Administração, para representa-la na
execução do contrato;
11.27. Relatar ã Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
11.28. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprirnento das obrigações
previdenciarias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salarios e demais
beneficios trabalhistas dos ernpregados colocados ã disposição da Contratante;
11.28.1. A ausencia da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciarias e relativas ao FGTS irnplicara a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
prrltporcional ao inadimplemento, mediante previa comunicação, até que a situação seja regularizada, sem
prejuizo das demais sanções cabíveis.
1128.2. llltrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na cornurticação mencionada no subitem anterior,
sem a regularização da falta, a Adtttirtisttação podera efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
ernpregados da contratada. que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuizo
das demais sanções cabíveis.
11.28.21. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela contratante para
acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
11.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem perr¬nit.ir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho nonirno, perigoso ou insalubre;
11.30. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrencia do cumprimento do contrato;
11.32. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5°-C
do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
11.33. Cornun.icar formalmente ã Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços rnediante
cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatoria do Simples Nacional a con.tar do mes seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.1'?, Eli, art.30, §1°, ll e do art. 31, ll, todos da I..C 123, de 2006-
'l1.33.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada devera apresentar copia do oficio enviado a
Receita Federal do Brasil, corn cornprfovante de entrega e recebittrerrto, comunicando a assi ra do cont.t'ato
de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até. o último dia útil do mes equente ao da
ocorrencia da situação de vedação.
11.34. Arcar corn o ontrs decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tos como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo cornplernenta-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto tia licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nf' 8.666, de 1993.
11-35. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.36. Respunsabiliaar-se pur quaisquer acidentes que venha a ser vítima u empregadu, quandu em serviçu, pur
tudu quantu as leis trabalhistas e previdenciarias lhe asseguren¬i e demais ezcigencias legais para u ei-:ereíciu das
atividades;
11.37. Prestar tudu esclareeimentu uu infurmaçãu sulicitada pela Cuntratan te uu pur seus prepustus,
garanrindu-lhes u acessu, a qualquer tempu, au lucal dus traball-tus, bem cumu aus dueumentus relativus ii
eaecuçau du serviçu.
11.38. Paralisar, pur determinaçãu da Cuntratante, qualquer atividade que nau esteja sendu eaecutada de acurdu
cum a bua tecnica uu que punha em riscu a segurança de pessuas uu bens de terceitus.
11.39. Prumuver a guarda, ma.nutençãu e vigi.liinci.a de materiais, ferramentas, e tudu u que fur necess-.iriu a
eaecuçiiu dus ser¬viçus, dtlrante a vigência du cunttatu.
11.40. Prumuver a urganiaaçãu téenica e admim`st.rativa dus serviçus, de mudu a cuuduai-lus eficaa e
eficientemente, de acurdu cum us ducumentus e especificações que integram u Terrnu de Referência, nu praau
determinadu.
11.41. Cuuduair us trabalhus cum estrita ubservãncia as nurmas da legislaçau pertinente, eurnprindu as
cleteirntinações dus Puderes I5'i'1bl.icus, mantendu sempre limpu u lucal dus serviçus e nas melhures cundições de
segurança, higçiene e disciplina.
11.42. Submeter previamente, pur escriru, a Cuntratante, para a.nri1ise e apruvaçãu, qualquer mudança nu
metudu de eaecuçiiu du serviçu que fuja das especificações cunstantes nu Ten-nu de Referiëncia.
'l'1.›fl3. Manter durante tuda a vigência du cuntratu, em cumpatibi.l.idade cum as ubrigações assumidas, tudas as
eundições de habilitaçãu e qualificaçau eitigidas neste instcumentu eunvucatõriu;
11.44. Cumprir, durante tudu u periudu de eaecuçiiu du cuntratu, a reserva de cargus prevista em lei para
pessua eum deficiencia. uu para reahilitadu da Previdência Sucial, bem cumu as regras de acessibilidade
previstas na legislaçãu, quando a euntratada huuver se beneficiadu da preferência estabelecida pela Lei n°
l3.'1==l-(1, de 21115.
11.45. Cumprir, além dus pustuladus legais vigentes de ambitu federal, estadual uu municipal, as nurmas de
segurança da Cuntratante.

cLÁUsuLA DÉCIMA seuurvna - nas sanções E itvaaaçöes aumtuisrmrivas
12.1. Pela inei-:ecuçãu tutal uu parcial du ubjetu du Cuntratu, erru, imperfeiçãu uu mura na e:-recuçãu,
inadimplementu cuntratual uu min veracidade das lnfurmações prestadas, a CONTRATADA estarei, segundu a
e:-:tensiiu uu falta, sujeita as seguintes sanções administrativas, alem de uut.ras penalidades determinadas na Lei
8.6166/93 uu na legislaç-ãu de regência:
I - Advertência;
Il- Mttlta;
III - tiuspensãu tempurríiria du direitu de participar de lieitaçãu e impedimentu de cuntrata.r cum a Prefeitura
Municipal de Murada Nuva, pelu pra:-:u de até U2 (duis) anus;
IV - Declaraçãu de iniduneidade para licitar uu cuntratar cum a Administraçãu Pública enquantu perdurarem
us mutivus determinantes da puniçau I.im.itada a U5 (clncu) anus uu ate que seja prumuvida a abilitaçiiu
perante a auturidade da CC)l`\lTR.ATAI\lTl£ que aplicuu a penalidade, a qual sera cuncedida  : que a
CC1I*~ITR_A"l"ADA ressarcir a rkdnlinistraçãu pelus prejuiaus resultantes e apõs decurridu u praau da sançõu
rneneiunada cutn base nu art. 48, incisu III.- A reaiailitaçiiu da CÕI'«lTR.r1TAI*ílTFi que suftet esta penalidade
pudera ser pur esta requerida apõs 02 (duis) anus de sua. aplicaçãu;
V - A lieirante que, eunvucada dentru du praau ele validade de sua prupusta, negar-se a assinar u termu de
cuntratu, delirar de entregar a dueumentaçiiu eitigida para u certame uu apresentar ducumentaçau falsa, ensejar
u retardamentu da eaecuçãu de seu ubjetu, nau mantiver a prupusta, falhar uu fraudar na eaeeiiçau du cuntratu,
cumpurtar-se de mudu inidõneu uu cumeter fraude fiscal, ¿v,ai'antidu u direitu ri ampla defesa, ficara impedida
de licitar e euntratar cum a administraçõu pública, pelu praau de ate U5 (cincu) anus, sem prejuiau das multas
previstas nu edital das demais eurniuações legais.
§ 1° - 1'-"ara pussibilirar a melttur aplicaçiiu das sanções estabelecidas nu art. 48, rendu pur base us princípius da
prupurciunalidade, da raaualulidade, da interpretaçr'-iu sistematiea e teleulugiea e, ainda, da interpretaç:-'iu da lei

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MURAIDA NÚVA
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - GENTRÚ - MDRADA NDVA - ÇEAFiA« EEF E2!-`.h=1ü.DDD

CNPJ U7 TB2 B4üƒDÚEI1 DD - ÇGF UE SED 1'.i'1-4 E MAIL' IiuItäl:aun1n@üI.1t|uuI›t eum br



*H ,;--5513115 U
\.' li. ¬-II* :lua. -'-

I 1* FE , 4"' Içpll

,ia iujá
estAuu nu CEARA ,_ ,

Pae|=e|tuRA MuN|c||=AL De MQRADA Nox/A :s~s.›-me-'*=
cunfurrne a Cunstittuçau, as irregularidades eventualtnettte curnetidas pela CC1ÍlI`~ÂlTR_A'i¬ADA setau assim
definidas:
I - FALTAS LEYES: caracte.ri:aadas pela ea-:ecuçau irregular uu descumprimentu de ubrigações que nau
acarretem em prejuiaus relevantes para a Administtaçau, nem inviabilizem a prestaçau du serviçu, puniveis cum
advertência;
Il - FALTAS GRAVES: caracterizadas cumu aquelas que acarretem transturnus signiiicativus a Administraçau
uu que inviabiliaem, tutal uu parcialmente, a ei-tecuçau du Cunttatu, nutadamenre em decurrência de cunduta
dulusa uu culpusa da CONTRATADA, puniveis cum advertência e suspensau;
III - FALTAS GRAVÍSSIMAS: caracteriaam-se pela ineaecuçau tutal das ubr.igações que acarretam prejuiaus
relevantes aus serviçus da rldntinisttaçau, ittviahillzandu tu L'a.l.1'nente a ei-tecttçau du Cunttatu em clecc:-Ifrêilcia de
cunduta dulusa da CONTRATADA, decurrente de fraudes na licitaçau uu na eaecuçau du Cunttatu, puniveis
cum declaraçau de iniduneidade.
§ 2° - Au lungu da vigência du cuntratual, u acúmulu de cundutas faltusas curnetidas de furma reiterada, de
mesma classiticaçau uu nau, bem cumu as reincidências, ensejara a aplicaçau pela Administtaçau de penalidades
relaciunadas as faltas de tnaiur gravidade;
§ 3” - As Multas serau aplicadas nas hipõteses de faltas leves, graves e gravissimas, nas seguintes mudalidades,
sem ptejuiau de uutras sanções previstas neste Edital:
I - Muratõria nu percentual de 0,5 'Fa (meiu pur centu) pur dia de inadimplência, calculada subre u valur glubal
du cuntratu, limitada 1iJ*I‹'s (des pur eentu) uu seja, pur .'20 (vinte) dias, casu a CCIl\lTRA"I`ADA nau inicie u
scrviçu nu praau estipuladu e nas cundições avençadas;
II - IN/luratõria nu percentual de 2% (duis pur centu), calculada subre u valur tutal du Cuntratu, pela
inadirnplência alêm du praau menciunadu nu lncisu I, du 3", u que pudera e.nsejar a rcscisaü dia CDHUIHÍÚE
III - Muratõria, nu percentual de 0,5'-iii (meiu pur centuji du valur tutal du Cuntratu, pur dia de attasu, pela
inubservanc.ia du praau Eixadu para apresentaçau da garantia, atê u limite maaimu de 10% (dez pur centu);
IV -- Cumpensatõria de 5% (cincu pur centu) du valur tutal du Cuntratu pur faltas graves e, na sua reincidência,
esse percentual servi de llilflfiz (dee pur centu);
V - Cumpensatõria de 1{`J*1‹i› (des pur centu) du valur tutal du Cuntratu, nas ltipõteses de ineaecuçau tutal deste,
cum uu sem prejuiau para a PMMN/CE;
§ 4° - A Suspensau nas ltipõteses de faltas graves e gravissin-tas, entre as quais:
I ~ Nau apresentaçau, nu praau estabelecidu nu instrumentu cunvucatõriu, dus ducumentus et-zigidus;
ll - Nau assinatura du Cuntratu quandu cun_vuca.du denttu du praau de validade da prupusta;
III - Nau manutençau da prupusta;
IV - Retardamentu injustiftcadu na eitecuçau du seu ulsjetu;
V - Reiteraçau eacessiva de mesmu cumputtamentu ja punidu uu umissau de pruvidências para reparaçau de
errus;
VI - Manutençau da inadimplência apõs vencidu u praau da Advertência;
'VII - Falha grave na eaecuçau du Cuntratu;
§ 5" - A Declaraçau de iniduneidade nas hipõteses de faltas gravissimas:
I - Cumpurtar-se de mudu inidõneu;
ll - C.urncter fraude fiscal; ` 
Ill - Ftattdar na e:-tecuçiíiu du Cunt.t'atu.
§ 6° - A penalidade de suspensau pudera ser aplicada pelus seguintes pra.-tus:
I - Pur atê 311 (trinta) dias, pelu cumetimentu da falta relativa aus Incisus V", VI du § 4°.;
ll - Put atê 90 (nuventa) dias, pelu cumetirnentu das faltas relativas aus Incisus I, II du § 4°-;
ill - Pur ate. 12 (dure) meses, pelu cumetimentu das faltas relativas aus Incisus III e IV du § 4“;
IV - Put até 24 (vinte e quattu) meses, pur falhar gravemente na et-:ecuçau du serviçu relativa au lncisu VII du
ii 4°;
§ 7° - r\ penalidade de iniduneidade sera aplicada pur atê 5 (cincu) anus quantlu:
I « A lici.tante apresentar ducumentus fraudulentus, adultetadus uu falsiftcadus nu Cunttatu, ubjetivandu ubter,
para si uu para uuttem, vantagern indevida;
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II - Praticar atus ilegais uu imurais visandu frustrar us ubjetivus da cuntrataçau;
III - Cumpurtar-se de mudu inidõneu, Íiaer declaraçau falsa uu cumeter fraude fiscal.
§ 3° ~ C) a.trasu injustificadu na eaectiçau du Cuntratu, put periudu superiut a 30 (trinta) dias, bem cumu nau
manter atualiaada tudas as cundições de habilitaçau e qualificaçau caigidas, devera ensejar a rescisau du
Cuntratu, ertcetu se huuver justificadu interesse públicu em manter a avença, hipõtese em que sera aplicada
multa nus percentuais e graduações aplicaveis it ucurrência;
§ 9° - As multas aplicadas serau descuntadas da I-iatura/Nuta Fiscal, da garantia uu de crêditu ei-tistente na
PMMN/CE em relaçau a CONTRA`l`ADA. Casu u valur da multa seja superiur aus crêditus eaistentes, a
CC)N"l¬RAT.AD_A. devera teculhê-las, nu praau de ata 15 (quinae) dias, mediante DAM em favur da Prefeitura
Municipal de l\/iurada Nuva, a cuntar da data da eumunicaçau uiicial para pagamentu. Nu casu de nau
pagamentu, u valur cumplementar sera cubradu judicialmente, cunsuante u dispustu nu § 3° du art. BG e § 1°
du art. B7 da Lei n.° 8.666/93, actescidu de jurus muratõrius de 0,5*-`/I (meiu pur centu) au mês;
§ 10° - Cla praaus de adimplementu das ubrigações eunttata.das admitem pru.r.rugaçau nus cases e cundições
especificadus nu § 1° du att. 57 da Lei 8.666/93, e a sulicitaçau dilatõria devera ser recebida
cuntempurancamente au fatu que a ensejar;
§ 11° - O pedidu de prurrugaçau du praau para iniciu da eaecuçau du serviçu nau tera efeitu suspensivu e
devera se.r encaminhadu pur esctitu, antes de eapiradu u praau cunttatual, ane:-:andu~se ducumentu
cumprubatõriu du alegadu pela CONTRATHDA, cumpetindu a auturidade cumpetentc gestura du eunttatu a
cuncessau da prurrugaçau pleiteada;
§ 12° - Cumpete a auturidade cumpetentc - gestura du cuntratu a aplicaçau das penalidades previstas nesta
cláusula;
§ 13° - Da aplicaçau das penalidades previstas nus Incisus I, II e Ill du art. 48 du Decretu Municipal, caberá
tecursu, nu praau de 05 (cincu) dias úteis, cuntadus da nutificaçau, que sera ditigidu a auturidade superiur, pur
ini:e.rrnêdiu da que praticuu u atu, a qual pudera recunsiderar a sua decisau, uu, faaê-lu subir devidamente
infurmadus; da pen.alidacle-prevista nu lncisu IV du mesmu art., cabera pedidu de recunsideraçau de decisau au
Prefeitu Municipal, nu praau de 10 (dee) dias úteis a cuntar da data de intimaçau du atu;
§ 14° ¬ As sanções de multa puderau ser aplicadas cunjuntamente cum as demais penal.idades previstas nu art.
48 du Decretu Municipal, segundu a natuteaa e a gravidade da falta cumetida, facultada a defesa prêvia du
CCJ'N*i'RAT..^.DO nu respective prucessu, nu praau de 5 (cincu) dias úteis.
§ 15° « As penalidades serau ubtigaturiamentc registradas na imprensa uficial e, nu casu de irnpedirnentu de
licitar e cunttatar cum a administraçau pública;
§ 16° - Os atus administrativus cle aplicaçau das sanções previstas nus Incisus III e IV du art. 48 du Decretu
Municipal, bem cumu a rescisau cuntrau.ial, serau publicadus resumidamente na imprensa uiicial.

CLÁUSULA uacuvra Taacaraa - ua FRAUDE tt DA cuaaurçãu
13.1. As licitantes devem ubservar e a cunttatada deve ubservar e fazer ubservar, pur seus furnecedures e
subcunuatadus, se aclmit.ida subcunttataçau, u mais altu padrau de êtica durante tudu u prucessu de lieitaçau, de
cuntrataçau c de ez-:ecuçau du ubjetu cuntratual. Para us prupõsitus deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica currupta": uferecer, dar, receber uu sulicitar, direta uu indiretamente, qualquer vantagem cutn u
ubjetivu de influenciar a açau de servidur públicu nu prucessu de l.icitaçau uu na eaecuçau de cunttatu;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificaçau uu umissau dus fatus, eum u ubjetivu de influenciar u pru ssu de
licitaçau uu de eaecuçau de cun.rratu;
c) “pratica cunluiada”: esquematuar uu estabelecer um acurdu entre duas uu mais licitantes, cum u sem u
cunhecimentu de representantes uu prepustus du õrgau .licitadur, visandu estabelecer preçus em níveis
artificiais e nau-cumpe1:itivus;
d) "pratica cuercitiva": causar danu uu ameaçar causar danu, direta uu indiretamente, as pessuas uu sua
prupriedade, v.isandu influenciar sua participaçau em um prucessu licitatõriu uu afetar a eaecuçau du cuntratu.
e`_} “pratica ubstrutiva“':
(1) destruir, falsificar, alterar uu ucul.tar pruvas em inspeções uu fazer declarações falsas aus representantes du
urganismu fnanceiru multilateral, cum u ubjetivu de impedir materialmente a apuraçau de alegações de pratica
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prevista neste suI'Iitern;
(2) atus cuja intençau seja impedir materialmente u e:-terciciu du direitu de u urganismu iiuanceiru multilateral

- Lprumuver Inspeçau.
13.2. Na liipútese de ftnanciamentu, parcial uu integral, pur urganismu linanceiru muldlateral, mediante
adiantamentu uu reembulsu, este urganismu impu.ra sançau subre uma empresa uu pessua fisica, para a uuturga
de cuntrarus financiadus pelu urganismu se, em qualquer rnumentu, cunsta.tar u envulvirnentu da empresa,
diretamente uu pur tneiu de um agente, em praticas curruptas, fraudulentas, eunluiadas, cuercitivas uu
ubstrutivas au participar da licitaçau uu da e:-:ccuçau um cuntratu fiuanciadu pelu urganismu.
13.3. Cunsiderandu us prupõsitus dus itens acima, a licitante vencedura cumu cundiçau para a cunttataçau,
devera cuncurdat e auturiaar que, na hipõtese de u cuntratu vit a ser fmanciadu, em parte uu integralmente, pur
urganismu financeiru multilateral, mediante adiantamcntu uu reembulsu, permitira que u urganismu fmanceiru
efuu pessuas pur ele furmalmente indicadas pussam inspeeiunat u lucal de e:-tecuçau du cuntra.tu e tudus us
ducumentus e registrus relaciunadus a licitaçau e a ez-tecuçau clu cuntratu.
13.4. A cuntratante, gmantida a prêvia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas cru lei,
se cumpruvar u envulvimentu de representante. da empresa uu da pessua física cunttatada em praticas
curruptas, fraudulentas, cunluiadas uu cuercitivas, nu decurrer da Iicitaç.au uu na eseeuçau du cuntratu
linanciadu pur urganismu financeiru muI.I'i.Iateral, sem prejuiau das demais medidas administrativas, cri.minais e
civeis.

CLÁUSULA DÉCIMA. QUARTA - DA aesetsau
'|4.'l. A ineitecuçau tutal uu parcial du cuntratu enseja a sua rescisau, se liuuver uma das ucurrências prescritas
nus artigus 77 a S1 da Lei nn 8.606/93, de 2`l/U6/93;
14.1 .1. A Rescisau de cuntratu puclera ser:
a) Determinada pur atu unilateral e escritu da cuntratante, nus cases enumeradus nus Incisus I a XII e §§`.`V`iI du
art. 78 da lei 8.666/93, nutificandu-se a cunttatada cutn antecedência mim`n¬Ia de 30 (trinta) dias, ubservadu u
dispustu nu art. 109, “I°, letra “e”, da mesma lei;
b) Aniigavel, pur acurdu entre as partes, casu haja cunveniência para a cuntratante, reduzida a termu nu
Prucessu Administrative, desde que, cumpridu u estabelecimentu nu § 1° du art. 79 da I_..ei 8.666/93; c) _]udicial,
nus termus da 1egislaça.u vigente.
14.2. A Rcseisau administrativa uu arnigavel sera precedida de auturiaaçau escrita e fundamentada da auturidade
cunlpetente;
14.3. Os casus de resci:-:au cuntrauial serau furmalmente mutivadus nus aI.1tus du prucessu, .ficandu asseguradu
u cunttaditõriu e ampla defesa.
14.4. Cunstituem mutivu para rescisau du Cunttatu:
a) O nau-cumprimentu de clausulas cuntratuais, especificações e praaus;
b) O cumprimentu irregular de clausulas cuutrauiais, especificações e praaus;
c) A lentitiau du seu cumprimentu, levandu a Administtaçau a cumpruvar a impussibilidade da cunclusau dus
serviçus uu furnccintentu nus pra:-:us estipuladus;
d) O attasu injustiiicadu du iniciu de serviçu sem justa causa e prêvia cumunicaçau a Administtaçau;
e) A paralisaçau du setviçu uu du furnecimentu, sem justa causa e prêvia cumunicaçau ii Administtaçax
f) O desatendimentu das determinações regulares da auturidade designada para acumpanltar e fiscalisar a sua
eztecuçau, assim cumu as de seus supeIíiuI'e5;
g) (Í) curnetitnentu reiteradu de faltas na sua e:-tecuçau, anutadas na furma du parag-tafu primeiru du artigu 67
da Lei n° 3.666, de 21 de junliu de 1993;
li) A deeretaçau da falência uu instautaçau da insulvência civil;
I) A dissuluçau da suciedade uu u falecimentu du cunttatadu;
j) A alteraçau sucial uu a mudificaçau da finalidade uu da estrutura da empresa que prejudique a eaecuçau du
Cuntratu;
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Ir) Raaões de interesse públicu, de alta relevancia e arnplu cunhecimentu justificadas e determinadas pela
maain¬Ia auturidade Administrativa a que esta suburclinadu u cuntratante e eaaradas nu prucessu Administrative
a que se refere u Cunttatu;
1) A supressau, pur parte da Administ.raçau_, dus materiais, acarretandu mudificações du valur inicial du
Cuntratu alêm du limite permitidu nu paragrafu primeiru du artigu 05 da Lei n° 13.666, de 21 de junliu de 1993
em casu de nau cuncurdancia pur parte da empesa;
tn) A suspensau de sua eaecuçau pur urdetn escrita da Administraçau, pur praau superiur a 120 (centu c vinte)
dias, salvu em casu de calamidade pública, grave perturbaçau da urdem interna uu guerra, uu ainda pur
repetidas suspensões que tutaliaem u mesmu praau, independentemente du pagamentu ubrigatõriu de
indenizações pelas sucessivas e cuntratualmcnte irnprevistas desmubilizações e mubilizações e uutras previstas,
asseguradu au cuntratadu, nesses casus, D direitu de uptar pela suspensau du cumprimentu das ubrigações
assLItu.it'las atê que seja nurtualizada a situaçau;
n) A ucurtêitcia de casu furttlitu uI.1 furça maiur, regI.'IIart'nente curnpruvada, i1'uped.itiva da ei-tectiçau du
cuntratu;
u) CJ descumprimentu du dispustu nu inc.isu V du art. 27, sem prejuiau das sanções penais cabíveis;
p) CJ recunliecinientu dus direitus da Administtaçau, em casu de re.scisau administrativa prevista nu art. 77
desta Lei;
q) A stIbcunr.rataçau tutal uu parcial du seu ubjetu, a assuciaçau du cuntratadu cum uutrem, a cessau DI1
transferência, tutal eu parcial da pusiçau cuntratual, bem cumu a fusau, cisau uu incurpuraçau, que implique
viulaçau da Lei de Licitações uu prejudique a regular eaeeuçau du cuntratu.

cLÁUsULA DÉCIMA QUINTA - DD Puau
15.1 ~ Fica cleitu u .I-*`u.ru da Cumarca du Municipiu de MORADA NO)/A ~ Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
uriundas deste Cuntratu nau passive.is rle suluçau pela via administrativa, renunciandu as partes a qualquer
uutru pur mais privilegi.adu que seja uu venha a ser.

E assim, pur estarem justus e acurdes, apõs lidu e julgadu cunfurme, as partes assinam u presente insttume1¬Itu,
em 03 (três) vias de igual furma e teur, perante 02 (duas) testemunlras idõneas que também u assinam, para
que surra seus jurtclicus e legais efeitus.

MORADA NÓVA - CE, de _ de _

CCZ1NTE'.ATAl\lTE __

CCJNTRATA DA

TESTEMUNHAS:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MCRADA HCVA
AV. MANCEL CAETFIC, N°. ?EE - CENTRC - MCFIADA NCVA - CEARA- CEP EI2EI4D.DDü

CNPJ III? Ts: s4tItI:II'.IIII1 ILIIJ - CEF DE seu 1?1-4 E MAIL' Ileltaeaemntgeutleuk eum hri l 1 F I I 1 " I; I li
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ANEXO III
DECLARAÇÃD DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nr _

A empresa_ _ , inscrita nu CNP] n.°_,
eum sede _ _ _, declara, sub as penas da lei, que atendera as
eaigências du Hrlitrzrl nu que se refere a lnabilitaçau juI.'Id.ica, qualiflcat_,:au têcnica e
eeunõmicu-financeira, e que esta regular perante a Faaenda Naeiunal, a Seguridade
Sueial, FGTS e a CNDT.

_ _,_de _ _ de 20_

 I í

(assinatura, nurne C númetu da identidade du declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MCFIACA NCVA
AV. MANCEI.. CASTRC, N°. 'FEE - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEP E2EI4ü.DDIII

CNPJ DT TEI2 E4-DIDDD1 DD -¬- CCF DE 9201714 E MAIL' liOiiEIDEIuI'I'II1@uuIIDOIt Cum br
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE PATOS SUPERVENIENTES

_ PREGÃO ELETRONICO Nffi __

A empresa _ _ _ _, inscrita nu CNPJ n.°
_ _ , cum sede _ , declara, sub as penas da
Lei, que até a presente data irteaistem fatus impeditivus para sua liabilitaçau nu presente
Prucessu Licitatõtlu, ciente da Obrigatoriedade de declarar ucurrências pusteriures.

de _ de 20_.
í um

__  m¶  

(assina.tura, nume e núrneru da identidade du declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. 726 ‹- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040000

CNPJ 07.702.041-010001-00 - CCF 00.020.171-4. E-MAIL: IICII.E|l:e0fl1fl@0UtIOI:II(.I¡I2II'I'I.I:\r ,
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS D0 INCISO XXXIII Do ARTIGO 7° DA CF

A empresa _ _ _, CNP] n'*'. _ _ , com sede
` _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Prtegao Eletrforiico n.° _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n"” 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1.999, e ao
inciso KÊIÍXIII, do artigo 79, da Constituíçiio Fede.1:a], não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho nomrno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na eoridição de aprendia, a partir de 14
(quatorae) anos

_ _ , _ de_ _ __ de20_.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa) ga

UHE.: Se. a empresa possuir menor de '16 (deaesseis) anos, na condição de aprendia, desde que maior de 14
(rluarorae) anos, devera declarar essa condição.

PREEFEITUFILÀ MUNICIPAL DE MUFUIDA NDVÀ
NU. MANUEL GÁS TRU, H”. TEE - CENTRE - MÚRÀDÀ NDVA - CEARA- CEF' E251-4D.DDEI

CNPJ D7.TE2.E4U›"ÚflD1 -DD ¬-« GGF DE.E2fl.'iT'1~4. E-NIÀIL: Iieifac-HGITI|1@oL|iIüoH.C-DIT|.br ¡
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUAIIRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO E1vIPItEsA OU EMIAILESA DE PEQUENO PORTE

PIUEGÃO ELETRONICO N” _ _ _

A empresa _ , (_Í.l\lP) n.° _ _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _, Declaro (amos) para todos os fins de d.i.reito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de niicroempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de .Agosto de 2014 e Lei Complementar nf* 155/2016, de
27 de outubro de 2.016.

_ , _ de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Deciarante)

d

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIDFEADA NDVA
AV. MANUEL CASTRO, N°. TEE -- GENTRÚ -- MORADA NOVA - CEARA- CEF' E254D.DDD

CNPJ DT TEE E4DI'DDfl1 UD - GGF DE 920 1?1-4 E-MAIL' lIoItaoaomn@outIook oorrhbr
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ANEXO VII (=+=)

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMAIJOS ÇUM A INICIATIVA
PRIVADA E ADMINISTRAÇAC) PU]-.i'Il..ICA

Declaramos que a empresa __, inscrita no CI'~ll«*_] 11” _,
inscrição estadual n” _ _ _ , estabelecida no (a) _
possui os seguintes co1Itratos firmados com a iniciativa privada e adrrainisttação pública:

I' -FI-I 'l"_ Ii I.'I'l I í

Nümfl do Orgão/Empmsa du N" / Ano do Contrato R$ Valor TotalContrato
N I 1. _ I. ' I I Izl I _ L-I-Iii \-L

I-_

1 fg I- I I- S

1 -I I-I

I- l-

I- -|

_ \_Ía1or Global dos Ccintratos: _ I ( __H ¬ ) _ _ _

____,__ de _ _ _ de 20_.

(_/Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Íf)bse1¬Ifação: 1) O licitante devera infiormar todos os contratos vigentes. @

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (S]`:1i*ARADAMHH'1`E.), se for o caso.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANCEI.. CAETRC. N°. TEE - CEHTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEF' E291!-I›D.I`JDD

CNPJ ÚT.?H2.B4-DIÚDD1-DD - CGF DE.52ü.1?'1-4. E-MAIL: Ilciltaoflomn@oLItlook.ooI'I'|.|:I' ¡
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO Ni _ _
ELI, _ _ _ _ _, portador(a) do RG n“ _ _ _ , como
tepre.sentante devidamente constituido da empresa _ _ , inscrita
com o CNP] nú _ _ , com sede ã _ _ __ _, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Ctidigo Penal ItÍ'Itasilei.ro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletronico de n° _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Elcrroitico de n”
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Eletrortico de n" _ _ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão ltilletrriinico de 11° _ , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Ifiletreinico de 11°
_ , não scrã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Elernã-nico de n" _ _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Išiledonico de 11°
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ (Órfgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; c,

(I) que esta plenamente ciente do teor e da ei-:tensão desta declaração e que derem ple11os poderes e
infoI'1.I¬Iaçt`i›es para firma-la.

, _ de __ de 2Ú__. ç

(Assinatura, nome e l'~Iúrr1ero da Carteira de Identidade do 1Í.'Jec1arante)

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE IIIICRADA NCVA
I AV. MANCEL CASTRC, N°. TEE - CEHTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEP E2511-DIIDII

CNPJ DT.TH2.B4lJIDDD1-DD - CCF DE.92D.1?1-4. E-MAIL: IIeItaeeomn@outIrIok.eom.br
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ANEXO IX

DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

À Sra. Pregoeira
. Pre feitura Municipal de Morada Nova/ CE..

Ref.: Pregão Eleüortico n° _

A_,inscrita no CNP] nf" _ , por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de identidade n”

_ _ _ e do CPP n° _ _, DECLARA, sob as sanções
administrativas cabiveis, inclusive as criminais, c sob as penas da lei, que toda
documentação ane:-tada ao sistema são autênticas.

_,__ de_de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EI2EI4D.üDD

CNPJ IIT.`?E2.E4flIDDü1-DD -¬ CCF DE.E2ü.1T'I -4. E-MAIL: Iíoitaoaolflfl@oLII:IIJoII.I:or'I'I.br


